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Se eu morrer, morre comigo um certo modo de ver, disse o poeta. Um 
poeta é só isto: um certo modo de ver. O diabo é que, de tanto ver, a 

gente banaliza o olhar. Vê não-vendo. Experimente ver pela primeira 
vez o que você vê todo dia, sem ver. Parece fácil, mas não é. O que 

nos cerca, o que nos é familiar, já não desperta curiosidade. O campo 
visual da nossa rotina é como um vazio. 

 
Você sai todo dia, por exemplo, pela mesma porta. Se alguém lhe 
perguntar o que é que você vê no seu caminho, você não sabe. De 

tanto ver, você não vê. Sei de um profissional que passou 32 anos a fio 
pelo mesmo hall do prédio do seu escritório. Lá estava sempre, 

pontualíssimo, o mesmo porteiro. Dava-lhe bom-dia e às vezes lhe 
passava um recado ou uma correspondência. Um dia o porteiro 

cometeu a descortesia de falecer. 
 

Como era ele? Sua cara? Sua voz? Como se vestia? Não fazia a 
mínima idéia. Em 32 anos, nunca o viu. Para ser notado, o porteiro 

teve que morrer. Se um dia no seu lugar estivesse uma girafa, 
cumprindo o rito, pode ser também que ninguém desse por sua 

ausência. O hábito suja os olhos e lhes baixa a voltagem. Mas há 
sempre o que ver. Gente, coisas, bichos. E vemos? Não, não vemos. 

 
Uma criança vê o que o adulto não vê. Tem olhos atentos e limpos 

para o espetáculo do mundo. O poeta é capaz de ver pela primeira vez 
o que, de fato, ninguém vê. Há pai que nunca viu o próprio filho. 

Marido que nunca viu a própria mulher, isso existe às pampas. Nossos 
olhos se gastam no dia-a-dia, opacos. É por aí que se instala no 

coração o monstro da indiferença. 

 

fevereiro de 1992. 



RESUMO 
 

O objetivo central do estudo é conhecer a organização da Educação Física no mundo 
do trabalho, seu processo de profissionalização e busca por autonomia perante as instituições 
sociais, de forma a descobrir como estas dimensões implicam na vida profissional. O estudo 
foi desenhado, principalmente, a partir de autores que discutem a ideologia da profissão de 
tradição na Sociologia das Profissões. A questão que conduz este estudo é como tem se 
constituído o processo de profissionalização da Educação Física, bem como quais as formas 
de interações da profissão com o Estado, o mercado, a sociedade e com o próprio sistema 
ocupacional? Partimos da hipótese de que existem mecanismos que sustentam a Educação 
Física no sistema profissional e social, impactando diretamente na identidade da Educação 
Física e em seu ideal de profissão. É um estudo qualitativo, de tipo exploratório e descritivo. A 
análise ocupacional da Educação Física foi organizada em duas dimensões: a macroestrutural e 
a microestrutural. Ambas são compostas por três segmentos onde os profissionais orientam 
suas carreiras: acadêmica, dos gerenciadores e dos práticos. Dessa forma, mapeamos (a) o 
segmento acadêmico, pela estrutura para a formação e produção de conhecimentos na 
Educação Física; (b) o segmento dos gerenciadores, pelas estratégias das organizações para a 
autorregulação profissional e realizamos (c) o mapeamento do mercado de trabalho na 
Educação Física, tanto nos campos escolares quanto não escolares para analisar o segmento dos 
práticos. Para descrever as interações entre as dimensões macro e micro profissionais, 
realizamos entrevistas semiestruturadas com profissionais de diferentes segmentos, permitindo 
analisar a dinâmica interprofissional frente ao Estado, as organizações e à sociedade. Os dados 
da macroestrutura na Educação Física demonstraram, que apesar da expansão do segmento 
acadêmico com intenso aumento no número de cursos, inversamente há o baixo número de 
egressos das escolas de formação. A produção de conhecimento tem de fato refletido a intensa 
especialização das linhas de pesquisa, revelando a necessidade de incentivar parcerias e 
aglutinar eixos de estudos, que favoreçam prática menos verticalizadas de pesquisa. No 
segmento dos Gerenciadores, observa-se que a rede de organizações profissionais da Educação 
Física é recente e está em processo de estruturação. As ações para a representação da área ainda 
são desarticuladas, com ações para o convencimento do público sobre o comprometimento 
social da Educação Física e poucas ações direcionadas para o diálogo com o próprio 
profissional. No segmento dos profissionais, que atuam diretamente no mercado de trabalho, 
observa-se uma categoria de jovens, que permanecem em empregos formais em média por 15 
anos. A relação entre tempo de trabalho e maior remuneração foi significativa. Além disso, 
observa-se atualmente maior equilíbrio entre gêneros nos empregos formalizados. Por meio das 
entrevistas, os profissionais alegam ter baixas expectativas sobre o futuro na carreira, devido às 
poucas garantias de retorno aos investimentos no projeto profissional. Considera-se que deve 
haver maior interação entre os segmentos acadêmico, gerencial e profissional, procurando 
fortalecer uma concepção coletiva de Educação Física, como uma unidade que compõe um 
sistema social maior.  
 

Palavras-Chave: 1. Profissionalização. 2. Profissionalismo 3. Sistema Profissional. 

4.Educação Física. 5. Sociologia das Profissões. 
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I. INTRODUÇÃO 
 
 

1 APRESENTAÇÃO E ORGANIZAÇÃO DA TESE 

 
Este trabalho trata da profissionalização da Educação Física e das transformações 

que a área passou para a sua institucionalização e organização como categoria profissional. As 

interações entre o público e os profissionais assim como a dimensão legal e cultural da 

profissão são descritas neste estudo.  Dessa forma, o objeto de interesse principal está 

centrado na leitura da Educação Física pela ótica da ideologia do profissionalismo 

(FREIDSON, 1998), a qual sustenta a premissa de que o profissional é o conhecedor do seu 

trabalho e por isto deve ter o controle sobre ele, de forma responsável e ética com a sociedade.  

O meu interesse por este objeto me acompanha desde a graduação, na Universidade 

Estadual de Londrina, por ocasião da bolsa CNPq/PIBIC de iniciação científica, momento em 

o profissional de Educação Física: 

2006), buscando saber como se caracterizava a intervenção profissional em Educação Física, 

bem como os elementos que a compõe.  

Ao longo do processo de formação inicial, junto às experiências em diferentes 

espaços de atuação, a atração ao campo das práticas que ocorriam fora do campo escolar, 

foram tornando-se mais presentes em meus trabalhos. Sendo assim, as reflexões sobre a 

formação e a intervenção em Educação Física buscava saber como o profissional elaborava 

suas estratégias de ação, para resolver situações-problemas vinculadas ao seu cotidiano de 

atuação e como a identidade profissional era construída ao longo de sua carreira. A 

oportunidade de ter desenvolvido um estudo de tipo etnográfico com profissionais atuantes 

em academias, por três anos, sob orientação da Professora Dra Jeane Barcellos Soriano, líder 

do grupo GEIPEF (Grupo de Estudos sobre a Intervenção Profissional em Educação Física), 

foi uma experiência fundamental para a minha preparação profissional inicial. 

O conhecimento do profissional de 

(FONSECA, SORIANO, NAKAMURA, 2007) e onhecimento profissional na 

 



No mestrado, novamente com bolsa CNPq dei continuidade ao interesse no universo 

não escolar da Educação Física, explorando o tema 

estudo teve como propósito analisar como as dimensões do conhecimento profissional 

revelam-se no processo de formação para os acadêmicos em Educação Física. 

Para ampliar meu entendimento sobre o processo de formação profissional, busquei 

apoio na produção acadêmica sobre os aspectos sociológicos das profissões (FREIDSON, 

2009, 1998, 1986; BOSI, 1996), que apresentam uma perspectiva relacionada à organização 

de grupos profissionais e como administram a estrutura ocupacional. Utilizei também alguns 

autores da Filosofia e Sociologia do Conhecimento (SCHON, 2000; BERGER E 

LUCKMANN, 1997; DEWEY, 1959) que atribuem ao processo de ação uma perspectiva 

construída pelo percurso histórico, cultural e social vivido pelo sujeito, além das contribuições 

de alguns autores da Psicologia da Educação (ANDERSON, 1989, 1983; COLL, VALLS, 

2000; POZO, 2000; ZABALA, 1998) para fortalecer análises sobre os processos de interação 

dos diferentes saberes. 

No mestrado utilizei a abordagem qualitativa de pesquisa por meio da técnica de 

grupos focais, visando a captação das interações existentes entre conhecimento, sujeito e 

ambiente, conforme os olhares dos próprios participantes no estudo. Pelo discurso dos 

próprios alunos, pude perceber que haviam dificuldades em reconhecer os conteúdos 

acadêmico-científicos, predominantemente adquiridos ao longo do curso e nas experiências 

que vivenciavam fora da universidade. Daí a busca por atualização com colegas, outros 

profissionais e cursos que viabilizam adquirir saberes técnicos que possam ser aplicados de 

forma imediata.  

Em 2009, mesmo intensamente envolvida com a dissertação, fui aprovada como 

professora temporária na Universidade Estadual de Londrina, onde lecionei disciplinas da 
1, orientei Trabalhos de Conclusão de Curso e 

supervisionei estagiários nos mais diversos campos de atuação não escolares. Empiricamente 

pude constatar que dificilmente os estagiários mencionavam algum saber científico 

relacionado à sua vivência, assim como tinham dificuldade em perceber a relação das 

disciplinas que vivenciavam na formação, com o campo de trabalho que estavam 

experimentando no estágio. 

                                                 
 Tive a oportunidade de lecionar nas seguintes disciplinas: Introdução à Educação Física, Dimensões 

históricas da Educação Física, Dimensões profissionais da Educação Física na disciplina de 
Dimensões Filosóficas da Educação Física. 



Logo, a grande referência para a aprendizagem no momento do estágio eram os 

profissionais formais e informais dos estabelecimentos.  Observava que existia um processo 

lação construída entre 

Nas palavras de Barato (2003), cada vez mais tinha a convicção que o 

saber fazer tem características próprias e, portanto, um que não é 

diretamente compatível com o saber acadêmico produzido nas universidades.  

Nesse momento, senti a necessidade de explorar novas leituras para ampliar as 

possibilidades de entendimento sobre a formação em Educação Física e refletir sobre a 

dinamicidade da estrutura profissional da área. Optei por frequentar disciplinas no Programa 

de Pós-Graduação em Ciências da Motricidade, da UNESP de Rio Claro, um polo de 

referência em estudos sobre a formação profissional em Educação Física com o Núcleo de 

Estudos e Pesquisas sobre a Educação Física- NEPEF, que desenvolve estudos nos eixos 

disciplinas do programa de pós-graduação, pude amadurecer algumas concepções sobre a 

profissão e elaborar um projeto de pesquisa para o Doutorado, tendo feito a minha inscrição 

no programa no segundo semestre de 2013. 

Inicialmente rondava-me a ideia de que o conhecimento profissional, enquanto 

legitimado primordialmente pelo conhecimento científico-acadêmico, produzido nas 

universidades, não atenderia as demandas que os profissionais buscam sanar no seu dia-a-dia 

de atuação. Portanto direcionei a construção da minha tese buscando investigar de que forma 

o conhecimento da intervenção profissional estava pulverizado na estrutura do conhecimento 

formalizado produzido nas universidades.  

Tal questão me acompanhou por algum tempo ao longo das minhas atividades como 

docente universitária e como estudante de pós-graduação. Entretanto, as transformações que 

as experiências profissionais me proporcionaram surtiu efeito na forma como eu enxergava a 

questão do conhecimento profissional. A constante observação empírica de que existe uma 

incompatibilidade dos saberes profissionais com os conhecimentos produzidos nas 

universidades (a tal relação teoria e prática) não seria resolvida com um sistema de produção 

de conhecimento científico menos competitivo e nem mesmo com um sistema de produção 

acadêmico menos desigual, por mais que sejam necessidades fundamentais. As interações 

entre o universo acadêmico e o universo profissional, em muitos casos, ainda são 

descontextualizadas, sem a real compreensão do que é um ou outro.   

Enfim, se existem realidades distintas dentro da mesma profissão, teriam todas a 

mesma forma de pensar a Educação Física? Teriam todas as realidades as mesmas demandas? 



Seriam todas orientadas pela mesma base de conhecimentos?.....Logo, percebemos que estas 

questões revelam a existência de uma estrutura muito mais complexa e dinâmica sobre a 

profissão, que precisamos compreender melhor.  Sendo assim, passei a pensar que existe uma 

sinergia que orienta cada dimensão da área para uma identidade coletiva. Foi em busca de 

mais elementos para compreender o funcionamento das estruturas que compõem esta 

identidade coletiva, que investi na tese de doutoramento. 

O presente trabalho tem como proposta central entender a profissionalização da 

Educação Física ao longo de sua institucionalização como categoria ocupacional e o seu 

profissionalismo, exercido pelas interações dentro do próprio grupo ou estabelecidas com a 

sociedade. Dividimos o corpo da tese em duas partes. A primeira parte objetiva (a) esclarecer 

as terminologias conceituais e a orientação teórica central do estudo; (b) apresentar o percurso 

metodológico trilhado e o esquema analítico para a profissão Educação Física; A segunda parte 

da tese tem o objetivo de (a) apresentar os dados e análises sobre a dimensão macroestrutural e 

microestrutural da Educação Física; (b) considerações sobre a estrutura da profissão Educação 

Física em outro país, e por fim (c) apresentar as análises sobre as interações do sistema 

profissional e algumas considerações e propostas suscitadas pelo estudo. 

A tese foi desenhada, principalmente, a partir de autores que discutem a ideologia da 

profissão e do trabalho profissional de tradição na Sociologia (WEBER 1978; FOUCAULT, 

1998; BOURDIEU, 1989; TURNER, 1989), assim como autores que se debruçam na linha da 

Sociologia das Profissões (FREIDSON, 1996; 1998; 2009; ABBOTT, 1988; PARSONS, 1967; 

RODRIGUES, 2002;  BONELLI, 1993;  BOSI, 1996; DINIZ, 2003; BRAGA, 2011; EVETTS, 

2003;STEVENS, 2003) e aqueles que utilizam-se das teorias sobre as profissões para entender 

a dinâmica ocupacional da Educação Física, entre os podem ser citados Soriano (2003); 

Verenguer (2003); Souza Neto (1999), Cezana (2005), Barros (1993), entre outros.   

O debate com os autores da Sociologia das Profissões e a construção das bases teórico-

conceituais que fundamentam o problema deste estudo está descrito no item 2 

PROFISSIONALISAÇÃO DA EDUCAÇÃO FÍSICA: SITUANDO O OLHAR A PARTIR 

 foi organizado em sete tópicos, que 

passam pela apresentação da Sociologia das Profissões e de sua aplicação para a Educação 

Física. Na sequência são apresentados os conceitos teóricos que orientam as reflexões na tese, e 

os modelos para a análise das profissões, assim como as justificativas pela escolha do modelo 

sistêmico e interacionista para este trabalho.  

 Na sequência, ÕES 



estabeleço as relações com os objetivos do trabalho.  O esquema metodológico está organizado 

em quatro itens e mais um tópico, que sintetiza a visão metodológica sobre o modelo sistêmico 

para a análise do projeto profissional da Educação Física. 

Abrindo a segunda parte da tese, que concentra a apresentação dos dados descritivos 

deste estudo, apresento o capítulo FISSIONAL NA 

EDUCAÇÃO FÍSICA obre os primeiros registros legais da estrutura 

ocupacional da Educação Física e do seu processo de institucionalização na sociedade 

brasileira. Além disso, o capítulo descreve a profissionalização da Educação Física pelo ponto 

de vista histórico, fundamentado em documentos, leis e as legislações que regulamentam a 

Educação Física. As estratégias para sua profissionalização vão se tornando cada vez mais 

estruturadas e apoiadas por diferentes grupos ao longo de sua trajetória. Sendo assim, 

consideramos que a profissão passou por diferentes fases em sua profissionalização, as quais 

foram apresentadas neste tópico.  

 Na sequência apresentamos o capítulo quatro, O SISTEMA PROFISSIONAL NA 

PERSPECTIVA MACROSSOCIAL, onde os segmentos dos Acadêmicos, Administradores e 

Práticos serão descritos. A organização do sistema de formação profissional e produção de 

conhecimentos é retratada nos dados apresentados do capítulo A reivindicação de privilégios 

pelo conhecimento formalizado: o segmento acadêmico da Educação Física Na estrutura 

profissional, o papel mediador que as instituições de regulação profissional desempenham, 

entre elas as associações profissionais e o Estado, favorecem a construção de fontes de 

intermediação entre os interesses do grupo ocupacional e da sociedade. A forma como tais 

instituições estão estruturadas será analisada e discutida no capítulo chamado de 

Negociações e reivindicações no sistema profissional: o seg

Educação Física  

Ne sequência, o tópico O mercado de trabalho em Educação Física: o segmento dos 

profissionais e os setores de intervenção

Educação Física e o comportamento dos segmentos e estratos diretamente relacionados com a 

profissão.  

No capítulo seguinte  

apresentamos a análise das entrevistas com 

profissionais, considerando que as interações entre as dimensões macro e microestruturais 

surgem a partir do ponto de vista dos sujeitos atuantes nos diferentes campos de intervenção. 

Sendo assim, foi discutido neste capítulo, as interações no interior do sistema profissional, 

com base na trajetória da carreira em Educação Física.  



 Apresentamos SOBRE OUTRA 

REALIDADE: COMPREENDENDO A EDUCAÇÃO FÍSICA NA CALIFÓRNIA, 

atuação e outras formas de regulação da profissão e da produção de conhecimentos. Com base 

em documentos coletados no estágio de doutorado no Exterior, foi possível descrever o ensino 

superior e a estrutura curricular da kinesiologia e da Educação Física nos Estados Unidos e 

observar as aproximações e os distanciamentos com o modelo norte-americano de formação.   

Por fim, o capítulo - CONSIDERAÇÕES FINAIS SOBRE O SISTEMA 

PROFISSIONAL DA EDUCAÇÃO FÍSICA   apresenta uma síntese sobre a dinâmica do 

sistem profissional da Educação Física, as considerações finais sobre o estudo e apresenta as 

proposições para o desenvolvimento da área e principalmente para avanços em sua autonomia 

e no exercício do profissionalismo aplicado às questões sociais.   

 

1.1 ELUCIDADANDO O PROBLEMA  

 

A estrutura social é altamente complexa. A medida que entendemos a sua forma e os 

agentes envolvidos na dinâmica de cada dimensão do sistema social que vivemos, mais 

tendemos a pensar no grau de conhecimento produzido e da necessidade de novos 

conhecimentos que ainda precisam ser incorporados para a solução de problemas dentro desta 

complexa estrutura.  

O grau de conhecimento e a capacidade de aplicação de soluções para as questões 

que emergem na estrutura social são definidos com base em um repertório cognitivo, 

construído por pessoas reconhecidas por ter o domínio de conhecimentos especializados e de 

ter recebido um treinamento específico, que os legitimam a intervir nos diversos setores que 

compõem a sociedade.  

Esses sujeitos passam por um ensino profissional oficial, que os habilita a assumir 

um status, legitimado por um código de ética e regulado por instituições interessadas em seu 

conhecimento.  Adquirir o conhecimento exclusivo e o ensino especializado são prerrogativas 

para uma reserva de mercado como direito - e este é o privilégio de ser profissional. 

Os grupos profissionais são organismos que refletem as estruturas sociais. De forma 

geral, são instituições que se organizam em resposta às necessidades sociais, ocupando 

posição de mediadores entre as demandas individuais e coletivas. As profissões fazem parte 



de um sistema interdependente e com estruturas, que exercem forças nas formas de viver. 

Sendo assim, enxergar a Educação Física como unidade deste sistema social, pressupõe que 

existam interfaces, interlocutores e interações entre diversos fenômenos para a produção de 

respostas multidirecionais aos problemas humanos.    

As interfaces da Educação Física ligam a profissão à múltiplos papéis. O profissional 

pode ser compreendido como um técnico-especialista, fundamentado pelas bases das 

competências e aptidões para o saber-fazer como identidade central. Outra interface baseia-se 

na Educação Física como uma área de conhecimento, onde as discussões sobre as bases 

epistemológica e disciplinar convergem para uma identidade acadêmica e científica do 

profissional. A interface profissional, propriamente dita, representam os diálogos entre a 

prática profissional e o mercado, as responsabilidades e competências assumidas nos diversos 

setores de atuação e, por fim, a interface social do profissional, ligada ao papel fundamental 

nas questões hegemônicas ou emergentes de interesse da sociedade. 

Tais interfaces podem surgir na Educação Física como demarcações individualizadas 

ou compactuadas como papéis difíceis de serem dissociados um do outro. Historicamente o 

 ocupou cargos de destaque na formulação de 

políticas para a formação da consciência sanitária (ROCHA, 2003, p. 42) e a política de 

educação sanitária foi considerada a base para as mudanças (MASCARENHAS, 1973; 

VILELA, 2008). Entretanto, quando relacionado ao campo da educação o modelo técnico-

profissional acabou relacionado a uma ideologia de hierarquia educacional, do professor 

intelectual no topo, para o técnico, com traços socialmente conservadores enraizados na 

cultura brasileira e na forma de organização social (CONNELL, 2010).  

A transição da concepção do profissional com conhecimento técnico-racional para o 

profissional acadêmico, pautada na formação científica, configurou novas formas de 

conceituar a própria Educação Física. Almeida, Bracht e Vaz (2012) analisaram as 

classificações epistemológicas sobre a produção acadêmica na Educação Física e 

em três matrizes (empírico-analítica, fenomenológico-hermenêutica e crítico-dialética) e a 

outra que polariza moderno e pós-

(p. 242). Fato é que a interface acadêmica colide com a interface profissional da Educação 

Física.  

Alguns autores concordam que a Educação Física é primeiro uma prática de 

intervenção pedagógica (BROEKHOFF, 1979; BRESSAN, 1979; BRACHT, 2007; PARK, 

2012; ARAUJO et. Al, 2014); Como tal, é a prática profissional, sua intencionalidade e 



relações conceituais com os problemas humanos que definem esta prática. Broekhoff (1979) 

explica que a missão da Educação Física é compartilhar com o público a performance 

adquirida ao longo da preparação profissional, algo que não deveria autodestruir a área, 

porque não são as habilidades que marcam o profissional, mas a capacidade de transmiti-las 

em diferentes cenários e objetivos educacionais.  

Dessa forma, o problema entre sustentar uma identidade acadêmica e lutar pela 

interface profissional não está centrada apenas em determinar quais as bases do conhecimento 

da Educação Física, mas de fato, que prática profissional a base cognitiva da Educação Física 

nos possibilita? 

Manoel (2017) afirma que nas ciências mais jovens e nos campos profissionais que 

se orientam academicamente, corre-se o risco de formar profissio 2

ou seja, favorecer o saber pseudo-erudito e a banalização do conhecer eclético e integral sobre 

os objetos de estudos e intervenção. Para o autor, nem sempre a comunidade acadêmica 

demonstra compreensão ampliada dos requisitos pa ANOEL, 2017, p. 

234).  

Tradicionalmente, o conhecimento é o principal fator de coesão para a estrutura 

profissional. Ele legitima a formação e por meio dele são definidos os limites para a atuação 

frente às outras ocupações. O fato do profissional procurar no conhecimento formalizado, 

uma forma de legitimar a sua carreira transfere para as questões da prática profissional uma 

formalizado representa. Porém, um grupo profissional concentra outros fatores pouco 

explorados quando o assunto é a sua profissionalização.  

Soriano (2003) aponta que o saber formalizado é apenas um ingrediente dos outros 

componentes, da prática profissional tais como: as fontes de variabilidade da prática, a 

capacidade de estabelecer a dialética entre o conhecimento e a variabilidade das situações 

profissionais, a história de vida do sujeito e a capacidade de se sentir parte de um grupo. 

vez considerado o valor social e econômico do 

-92).  

A capacidade de uma ocupação intervir e resolver problemas sociais está diretamente 

relacionada com a sua responsabilidade social. A interface social é inerente a profissão. Toda 
                                                 

utilizado por MANOEL (2017) para argumentar sobre a fragmentação do conhecimento na Educação 
Física e as implicações no distanciamento das questões sobre os conhecimentos e a formação 
profissional.



ação profissional visa algum impacto social. Maguire (2008) utiliza como objeto o fitness para 

discutir como as pessoas avaliam e trabalham em prol do corpo na cultura de consumo atual. 

A autora descreve que, ao longo do século XX, o Fitness individual foi promovido como um 

caminho, não para desenvolvimento social, mas para o auto aperfeiçoamento, preocupado em 

beneficiar a aparência e os serviços nas indústrias para consumidores e produtores.  Em 

tempos de guerra, a construção social do fitness estava relacionada com a proteção contra 

doenças e a aparência continuou influenciando a cultura. Atualmente o fitness é um alvo em 

movimento, com critérios e objetivos relacionados com agendas sociais particulares e 

demandas diárias.  

Dessa forma, o papel social em torno das práticas corporais ressignificam também os 

conteúdos e os contornos do que é ser profissional de Educação Física. Desse modo, qual  

noção de identidade profissional coletiva é possível definir diante das várias interfaces na 

Educação Física? Quais os traços que guiam o propósito do trabalho profissional, ou que 

distingue de fato a essência da intervenção para o sujeito e para a comunidade como um todo?  

A resistência no investimento em descrever os saberes profissionais, pelos próprios 

profissionais, as dificuldades em consolidar uma rede de contribuições entre as subáreas que 

compõem o campo acadêmico e as organizações ocupacionais, como consequência, alienam e 

distanciam o profissional da noção coletiva de pertencimento a uma comunidade.  

tem sérias consequências para os serviços, porque onde o conhecimento é altamente 

Sabemos que na Educação Física, a orientação acadêmica é quase que um norteador 

ideológico e, em meio ao turbilhão de informações consideradas imprescindíveis, muitas delas 

foram produzidas, não necessariamente, visando à intervenção profissional (SORIANO, 

2010,) e, portanto, muitas críticas foram feitas à posição que a Educação Física ocupa.  

Críticas ligadas à ineficiência dos conhecimentos produzidos nas universidades para 

a resolução dos problemas profissionais (SORIANO, 2009; 2003; MELO E FREIRE, 2009;), 

críticas ao baixo reconhecimento das competências profissionais para dividir espaços com 

outros grupos ocupacionais elitizados, tanto no campo educacional quanto na saúde 

(DEVIDE, 2003; RIGO, RIBEIRO, SILVEIRA, 2007; CESANA, TOJAL, 2010;) críticas à 

formação profissional, pela dificuldade em atender à diversidade dos campos de intervenção 

(GAMBOA, 2007); críticas sobre os usos dos conteúdos da Educação Física, como 

ferramenta de massificação ideológica na sociedade capitalista (WAISSMANN, 2003); baixa 



atratividade para seguir carreira em longo prazo, devida as condições de trabalho e 

remuneração (PRONI, 2010), e assim por diante.  

Por outro lado, também existem alguns indicativos do desenvolvimento da Educação 

Física nas últimas décadas. A versatilidade dos profissionais para a entrada no mercado de 

trabalho, cada vez mais diversificado (VERENGUER, 2004); a crescente legitimação da 

cultura do exercício, como facilitador da ampliação dos locais de trabalho e melhora da 

visibilidade dos profissionais de Educação Física (LUZ, 2008); o aumento da produção de 

conhecimento sobre o exercício, em diferentes contextos e com relação às outras áreas 

atuantes com o exercício físico (MARCHLEWSKI, 2013); a melhora da formação 

profissional, pelo desenvolvimento de novas tecnologias de ensino nas universidades, seus 

departamentos e laboratórios (FURTADO, SANTIAGO, 2015); maior presença da Educação 

Física nas políticas públicas de saúde, educação e lazer como categoria institucionalizada 

(LUZ, 2007; BITTAGLION NETO, 2003), e aumento expressivo do número de eventos 

científicos e profissionais nos últimos anos.  

É visível, portanto, que existem forças atuando em ambos os lados. São estas forças, 

ora direcionadas aos interesses da própria ocupação, ora aos interesses da sociedade e de 

outros grupos correlatos, que estimulam tensões e disputas por status e privilégios sociais, 

assim como novas jurisdições. O Estado, as outras profissões, o mercado como instituição 

reguladora do trabalho e os consumidores, intermediam relações que vão definir o grau de 

autonomia que o profissional poderá ter. Qual o impacto que os interlocutores na Educação 

Física provocam no profissionalismo? Qual a capacidade de autorregular a ocupação diante 

das forças exercidas pelos diversos agentes que fazem parte do sistema profissional?  

Educação Física tem contribuído para reforçar valores hegemônicos ou de fato tem atuado 

como contestadora do status quo para o desenvolvimento das questões de interesse social?  

Enfim, quais são os limites de nossa autonomia ocupacional? 

de agentes multi-influenciadores no modo 

2003, p. 88). Como Bressan (1979) define, movimento humano não é teórico, mas ele é atual, 

forças sociais como as políticas públicas ou as tecnologias, dividem as tarefas profissionais e 

reagrupam outras. Por isso, questões externas às profissões podem implicar em mudanças na 

dinâmica interna do grupo ocupacional e vice-versa.  

Em algum momento, as tensões entre as dimensões internas e externas da dinâmica 

profissional estarão presente no decorrer da vida profissional. Na rotina de trabalho, questões 



externas, como as variações da economia ou novas políticas de regulação do trabalho, vão 

gerar algum impacto no dia a dia do profissional, assim como, por outro lado, a atuação do 

profissional vai gerar algum impacto no sistema ocupacional. Como Abbott (1988) reforça, as 

tarefas, as profissões e as redes entre ambas mudam frequentemente.  

O fato da profissão ter centrado seus investimentos na valorização da produção de 

conhecimentos abstratos, julgando desta forma garantir a autoridade sobre determinadas 

jurisdições (MANOEL, 2017), assim como o pouco diálogo multidisciplinar entre as 

organizações acadêmicas e profissionais (HALLAL, MELO, 2016) dificultam análises mais 

cerca os profissionais.  

Provavelmente, não apenas pela pouca atratividade que tais temas podem gerar no 

, que o sistema científico brasileiro fomenta, mas o 

escasso volume de estudos sobre estas temáticas, também denunciam um estágio de 

desenvolvimento da estrutura profissional da Educação Física ainda focalizada na busca por 

legitimidade social e autonomia. Araujo, Leitinho e Ferreira (2014) em estudo sobre as 

luta por territórios de atuação traz consequências sérias que incidem no esfacelamento da 

profissão e na criação de grupos cooperativistas, regulando e afunilando cada vez mais o 

caminho a Educação Física tem trilhado para se afirmar como profissão, o que excede a 

distinção entre licenciatura e bacharelado. A transição do olhar fundado nos segmentos de 

atuação para o de profissão como uma unidade é o eixo norteador para trilhar novos caminhos 

para a Educação Física.  

É preciso olhar a Educação Física no próprio espelho3. Aplicando as reflexões de 

Coelho e Ferreira-Diniz (2017) sobre a profissionalidade, é possível ampliar as questões para 

a Educação Física, como um todo: Como a categoria pensa em si mesma? No espelho dos 

outros ou no próprio espelho? O que de fato estamos problematizando na Educação Física? 

É nesse sentido que o ponto chave para minha problematização sobre a 

profissionalização da Educação Física e seu profissionalismo é pensar na área como um 

sistema interdependente às tensões internas e externas na estrutura ocupacional, de tal forma 

                                                 
3 Referência ao Texto de Coelho e Diniz-

conceito de profissionalidade e as possibilidades de se repensar o sentido da profissão docente, 
publicado em 2017.  



que o eixo norteador para a análise da vida profissional é a relação entre ele e seu trabalho, e 

como esta relação é ancorada pela estrutura formal e informal da ocupação (ABBOTT, 1988).   

Sendo assim, a questão que conduz este estudo é como tem se constituído o processo 

de profissionalização da Educação Física e quais as condições, relações e fontes que 

implicam no sistema profissional e nas formas de interações com o Estado, o mercado e a 

sociedade?  

Em outras palavras, o estudo procura descrever as interações das interfaces 

macroestruturais com a microestrutura da Educação Física, tais como nas questões da 

formação profissional, do mercado de trabalho, nas definições legais e na relação com o 

público. É um estudo com foco no sistema profissional e como impacta no sujeito. Sendo 

assim, este estudo não se centra em enquadrar a Educação Física em alguma classificação 

sobre sua evolução ou retrocesso como profissão. Não se centra em definir se a Educação 

Física deve ter uma base de formação única ou setorizada, se a Educação Física é uma 

disciplina acadêmica ou profissional, ou ainda tentar caracterizar em qual base de 

conhecimentos as escolas de formação estão assentadas. 

O que propomos é o afastamento à estas questões como se deslocássemos o foco da 

condições de sua profissionalização, nas definições de suas 

fronteiras, nas condições de acesso ao grupo profissional ou as fragilidades que afetam as 

formas de monopolização do trabalho e como fundamenta a regulação e autorregulação 

profissional (CAMPOS, 2016).  

Partimos da hipótese de que existem mecanismos que sustentam a Educação Física 

no sistema profissional e social. Porém, tais mecanismos estão fundamentados em uma lógica 

que privilegia os valores de mercado, impactando diretamente na caracterização profissional 

da Educação Física e em seu ideal de profissão. Essa condição torna a Educação Física, ainda 

hoje, uma ocupação sem clareza de sua própria identidade e com baixa autonomia para 

reivindicar o domínio sobre uma jurisdição, tanto pelo lado de sua base cognitiva quanto pela 

sua base prática.   

 Assumo com este posicionamento que a Educação Física segue subsidiando a 

ideologia da produção científica, que simbolicamente é um legitimador profissional e, 

negligencia o fato de serem os problemas que os profissionais conseguem resolver com seu 

conhecimento especializado, que segura uma jurisdição.  

Tal raciocínio suscitou algumas questões de desdobramentos para a sistematização 

do problema de estudo: 



 Quais foram as estratégias historicamente efetivas que garantiram o status de 

profissão à Educação Física? 

 Será a formalização do conhecimento profissional o principal mecanismo de 

legitimidade na Educação Física ou existem outros determinantes no âmbito social da prática 

profissional que agem como suporte para a estrutura interna e externa da profissão? 

 Quais mecanismos de manutenção profissional possibilitariam à Educação Física 

reivindicar maior autonomia para a prática profissional? 

 

Enfim, como a Educação Física poderá ser mais relevante às necessidades humanas no 

futuro? (PARK, 2012).  

 

1.2 OBJETIVOS 

 

O objetivo central do estudo é conhecer a organização da Educação Física no 

mundo do trabalho, seu processo de profissionalização e busca por autonomia perante as 

instituições sociais, de forma a descobrir como estas dimensões implicam na vida 

profissional.  

Os objetivos específicos são:  

a) Descrever a profissionalização da Educação Física, pelo ponto de vista histórico-

social, tanto no âmbito oficial como informal, focalizando a busca de autonomia e a 

construção da identidade profissional; 

b) Analisar o papel da formalização do conhecimento profissional na Educação Física, 

como instrumento para as disputas por jurisdições e na manutenção do status 

acadêmico e profissional da ocupação no mercado de trabalho;  

c) Analisar os mecanismos, agentes e práticas profissionais, utilizadas pela Educação 

Física para o exercício do profissionalismo na sociedade. 

d) Verificar como se dão as interações entre os profissionais no sistema ocupacional, 

procurando identificar as tensões e apresentar propostas para o desenvolvimento da 

Educação Física como profissão; 



8 CONSIDERAÇÕES FINAIS SOBRE O SISTEMA PROFISSIONAL 
DA EDUCAÇÃO FÍSICA   

 
Uma questão transversal utilizada nesta tese é a concepção da profissão como um 

sistema, interdependente de um sistema maior. É como se olhássemos a Educação Física 

como um planeta do sistema solar. Temos os corpos celestes, planetas, luas, estrelas e em 

cada componente deste sistema, temos elementos químicos, atmosferas e temperaturas 

específicas, que de alguma forma são mantidos como uma unidade física pelo campo 

gravitacional. Talvez, esta analogia seja um modo romântico de ver a relação entre as 

profissões na sociedade, porém, representa a ideia de que existe um movimento 

multidirecional, que geram forças que afetam as profissões e a sociedade.  

Sendo assim, a proposta foi caracterizar a Educação Física como um microssistema. 

Utilizamos como demarcadores deste sistema os papéis profissionais desempenhados em três 

segmentos: Acadêmico, Adminstrador/Gerenciador e Prático/ Profissionais e como os três 

segmentos interagem na vida profissional.    

Esta tese procurou responder à seguinte questão: como tem se constituído o processo 

de profissionalização da Educação Física e quais as formas de interações da profissão com o 

Estado, o mercado a sociedade e com o próprio sistema ocupacional? Para tanto, o objetivo 

central foi conhecer a organização da Educação Física no mundo do trabalho, seu processo 

de profissionalização e busca por autonomia perante as instituições sociais, de forma a 

descobrir como estas dimensões implicam na vida profissional. 

Portanto, o eixo principal foi a relação que o profissional estabelece com o seu 

próprio trabalho. Deslocamos a discussão sobre o que define a Educação Física como 

profissão e assumimos, que no sistema profissional, a área vai convergir alguns aspectos para 

uma organização mais concreta, sistematizada e forte, mas em alguns outros quesitos ainda 

haverão dificuldades em estruturar a ocupação. O ponto de convergência dessa estrutura é a 

prática profissional. É na busca por resolver problemas ligados à intervenção profissional que 

toda a prática profissional se estrutura.  

As interações de um segmento para o outro alimenta o sistema profissional como um 

todo. Entretanto, no contexto do sistema profissional da Educação Física existem alguns 

pontos de fragilidades que serão descritos à seguir:  

  

 

Figura 10 - Representação sobre as fragilidades no sistema profissional 



 

 

Percebe-se que nos últimos 10 anos, a ampliação das escolas de formação, de forma 

desordenada, estimulou também a expansão da pós-graduação, como consequência da maior 

necessidade de professores para o ensino superior. Entretanto, os programas caminharam para 

tornarem-se os nichos exclusivos de subáreas de conhecimentos, por meio da criação de 

inúmeras linhas de pesquisas, que pouco comunicam entre si. A verticalização dos 

conhecimentos produzidos nos programas de pós-graduação, não potencializa as discussões 

sobre os problemas profissionais, pois está preocupada em aprofundar os níveis de 

abstração. A extrema abstração enfraquece a capacidade de inferir sobre os problemas 

humanos fragilizando a base da intervenção profissional  diagnóstico, inferência e ação. 

Diagnóstico e ação, sem a inferência, é apenas um procedimento ou uma ação por repetição, 

que pode ser facilmente assimilada por outras profissões (ABBOTT, 1988).  

Observa-se que a carreira acadêmica gera influências nas expectativas para a 

continuidade nos estudos stricto senso, induzidos pela busca de maior estabilidade e 

condições de competitividade no mercado formal. Desse modo, o crescente número de 

programas de pós-graduação, grupos e linhas de pesquisa tem alimentado a continuidade da 

verticalização de domínios de conhecimentos da Educação Física. Questão que fica evidente é 

que o segmento dos intelectuais tem um movimento próprio, com setores de apoio originados 

e mantidos pela própria comunidade acadêmica, como as sociedades científicas com ações 

formativas e para a divulgação científica, promovendo a interação dos membros, dentro do 

círculo de cada subárea de estudo.  



Apesar da ampliação do número de escolas de formação ser um indicador do 

fortalecimento do profissionalismo, pelo treinamento do profissional especializado e 

possuidor de uma perícia exclusiva e essencial para a sociedade, duas questões precisam ser 

ressaltadas: (a) a linguagem científica e acadêmica são diferentes da linguagem que a 

prática profissional exige, (b) os riscos para os investimentos em uma carreira precisam ser 

 

Quando a linguagem é distanciada, a prática profissional torna-se um espaço obscuro 

e pode transformar-se em um momento transitório, de baixa aderência, e baixa perspectiva de 

continuidade pelo profissional devido às condições da intervenção e da valorização do próprio 

trabalho. O uso de justificativas intangíveis para o papel profissional, divulgados pelos 

organismos de representação de classe, é um fator de fragilidade no sistema profissional.  

es desenvolvidas pelo 

profissional de Educação Física, assim como de qualquer outra profissão preocupada com 

estas questões da sociedade. No entanto, objetivos tangíveis demarcam as especificidades da 

Educação Física. Por exemplo, quando utilizamos os seguintes objetivos do profissional na 

sociedade - desenvolvimento dos domínios psicomotor, cognitivo e afetivo, ou estimular a 

motivação intrínseca para o engajamento em atividade física ao longo da vida, ou então ser 

capaz de promover a acessibilidade para a prática de atividade física por diferentes grupos 

sociais (idosos, pessoas com deficiência ou gestantes, por exemplo) - são alguns exemplos de 

como os discursos das instituições de representação profissional viabilizariam maior 

identificação e fortalecimento da identidade do profissional de Educação Física. Os papéis 

desempenhados pelos profissionais, quando reafirmados na prática cotidiana, legitima o 

domínio jurisdicional pela mesma. 

O cuidado que deve ser tomado está na crença sobre a efetividade da transmissão do 

conhecimento acadêmico para subsidiar a prática profissional. Tal crença tem eximido as 

organizações profissionais da responsabilidade na manutenção da cultura profissional e das 

relações entre os segmentos dentro da ocupação.  

O conhecimento acadêmico legitima o domínio de uma jurisdição pela profissão, 

mas as organizações profissionais têm a responsabilidade direta de intermediar as relações dos 

profissionais com o público e com a sua própria prática. O engajamento com a carreira vem 

com a afinidade entre o discurso social do papel que a Educação Física desempenha, que vai 

muito além do discurso em prol da saúde, mas passa por questões vinculadas às raízes do 

movimento como herança cultural, ou como ações de afirmação pela emancipação do sujeito, 



com as tensões entre o que é licito e ilícito, às ações preocupadas com as questões de gênero, 

entre inúmeras outras, intermediadas pelas demandas sociais. São todos papéis importantes 

que dialogam com as interfaces acadêmica, ética e profissional.  

É justamente no diálogo com as interfaces da Educação Física que as organizações 

profissionais têm demonstrado fragilidades no sistema. Os gerenciadores atuam para a 

autorregulação do grupo profissional. Porém, percebe-se que a atuação das organizações se 

voltam para ações de distinção profissional, entre profissionais e não profissionais. O fraco 

engajamento dos profissionais com as organizações é reflexo do fraco discurso sobre os 

profissionais para os profissionais. Não foram identificadas ações educativas para os próprios 

profissionais, buscando congregar as discussões sobre suas práticas, sobre as características 

dos setores de atuação e das necessidades em torno do envolvimento profissional com as 

organizações. O público é o alvo das organizações profissionais e não os profissionais.  

Como consequência, os profissionais entrevistados neste estudo demonstram ter 

dificuldades de se auto identificar como uma organização profissional coletiva. Os 

profissionais se apropriam dos signos ligados aos espaços que atuam, instrutores, professores, 

técnicos, treinadores, etc....mas pouco relacionado ao sentido de comunidade, de coletividade.  

Apesar dos segmentos acadêmico, gerencial e prático parecer ter uma organização 

própria, é imprescindível que estejam cada vez mais interconectados. O desempenho do 

profissional vai depender das garantias que ele terá ao retorno dos investimentos na carreira, 

os quais são a remuneração, o reconhecimento da complexidade do trabalho, de melhor 

infraestrutura, ou seja da economia da prática profissional. É necessário saber o que cada um 

de fato faz em suas relações profissionais: como o profissional é publicamente definido, pelos 

outros profissionais, pelos gestores e pelos consumidores do seu serviço.  

Setores isolados não desenvolvem a capacidade holística de analisar os problemas 

relevantes vinculados ao movimento humano. Entretanto, apenas quando o profissional 

reconhecer o quanto é importante estar envolvido com as instituições de sua classe 

(BARCELLOS, 2012), será possível retroalimentar o sistema profissional de 

compartilhamento.  

Para a dinâmica do sistema profissional na Educação Física cada segmento tem sua 

parte nas responsabilidades, que devem ser assumidas para o coletivo profissional. Para o 

ideal do profissionalismo, não convém separar os membros da ocupação por áreas de 

conhecimentos (biodinâmica e sócio-cultural, por exemplo) ou estratificar os profissionais 

pelos subcampos de atuação, como é o caso dos profissionais da escola e dos profissionais do 

fitness. Também não convém delimitar as atribuições de uma organização profissional com 



relação a outra, ambas representantes da mesma profissão. Ao fim e ao cabo, todos os agentes 

corporificam a profissão Educação Física.  

A responsabilidade de construir um ideal do profissionalismo está diluída nas 

práticas cotidianas dos diversos setores e segmentos que estruturam a área. Desde o momento 

que o profissional se posiciona nas redes sociais sobre uma prática de intervenção até a 

divulgação de uma nova resolução pelo Conselho Profissional, há um movimento de refração 

no sistema. Por este motivo, o profissional deve ser continuamente mobilizado para pensar e 

decidir sobre as questões que convergem para a sua prática profissional, como membro de 

uma comunidade.  

Pela oportunidade do estágio de doutorado no exterioir, observei que desde o 

processo de formação inicial, os estudantes são mobilizados para ocuparem espaços nas 

organizações. Quando se inserem no mercado de trabalho, a proximidade com as instituições 

são fomentadas com fóruns, simpósios, cursos de formação e constantes discussões centradas 

na intervenção e na gestão da prática profissional. Além disso, comissões com representantes 

das universidades públicas e das escolas de cada estado realizam encontros periódicos para 

discutirem as diretrizes que orientam os cursos de formação. As principais organizações que 

representam os condados e estados, dialogam entre si para definir ações coletivas, de interesse 

para a Kinesiologia e Educação Física como um todo. O profissional é o principal interessado 

nas ações das organizações.  

Ao contrário do que podemos observar na organização da Educação Física no 

contexto americano, no Brasil as organizações profissionais atuam desarticuladas umas das 

outras, com discursos voltados para a comunidade externa (leigos e usuários dos serviços 

profissionais), de forte apelo para a legitimação da prática profissional pela sociedade. As 

ações desenvolvidas por profissionais para os profissionais ainda são escassas e quando 

ocorrem, são permeadas de partidarismos, que dificultam o reconhecimento dos profissionais, 

como membros de uma comunidade. Como consequência, o profissional sente-se 

desamparado e com poucas perspectivas positivas sobre o futuro na carreira.  

Ledo engano, a busca da sufuciência acadêmica para a atuação profissional se 

sobrepõe às ações em prol das questões trabalhistas e gerenciais para a intervenção, fatores 

que  impactam fortemente na longevidade da carreira na Educação Física.  Fato é que, quando 

o profissional trata das questões acadêmicas, as questões ligadas ao trabalho perdem força, 

porque não podem ser resolvidas isoladamente, mas sim como uma questão de interesse para 

o grupo profissional.  



Enfim, 

em busca de afirmação pelos diferentes agentes que corporificam a profissão. Enquanto os 

profissionais não enxergarem as organizações como um instrumento para mudanças na 

própria realidade; enquanto as organizações não se voltarem para os interesses dos 

profissionais, buscando atuar com as universidades e com os pares, em ações educativas para 

o engajamento na carreira; enquanto o segmento acadêmico, composto pelos cursos de 

formação e  programas de pós-graduação, não buscar na prática profissional as demandas para 

os currículos e pesquisas; o sistema profissional funcionará de forma desequilibrada, 

promovendo conflitos, que ofuscam o potencial transformador da Educação Física na 

sociedade.  

Na busca de contribuir com a profissionalização da Educação Física no Brasil, 

seguem algumas propostas para a idealização de um projeto, que valorize o profissionalismo: 

(a) Parcerias entre universidade e organizações profissionais - É fundamental que 

hajam parcerias entre universidades e as organizações profissionais. As parcerias seriam 

principalmente nas discussões sobre profissionalismo, que devem ser incorporadas às 

disciplinas dos cursos, como por exemplo Dimensões Profissionais, Dimensões Históricas da 

Educação Física, Dimensões Filosóficas, Deontologia e ética. Tais disciplinas podem realçar 

o necessário engajamento dos profissionais com as organizações e incorporar parcerias 

entre as universidades e as Sociedades científicas e profissionais por exemplo. As parcerias 

podem levar à cursos especiais, fóruns e reciclagens, com demandas trazidas pelos próprios 

profissionais.  

(b) Ações para o acompanhamento dos egressos nas universidades - Dentre os 

papéis da universidade hoje, está o de lidar com o resultado daquilo que ela proporciona no 

processo de formação. Nesse sentido, o acompanhamento dos egressos é fundamental para 

avaliar as continuidades e descontinuidades deste processo. É imprescindível que as 

universidades levantem dados a respeitos dos egressos continuamente, de forma que possam 

ser replicados e analisados pelos professores, pela própria instituição, ou pelos próprios 

egressos que consideram o engajamento com a carreira, ou seguir outro caminho profissional.  

Para que funcione, é necessário aproximar o diálogo entre os setores administrativos das 

universidades com os laboratórios de pesquisa de forma que possam ser parceiros na 

investigação e no acolhimento dos egressos como uma ponte entre a universidade e a 

sociedade.  

(c) Transformar os espaços profissionais em lócus de formação - A formação não 

pode mais ser fundamentada apenas pela pesquisa ou pelo vislumbre da carreira acadêmica, 



mas as instituições precisam fomentar a formação dentro das comunidades de prática, nos 

clubes, nos campos, nas escolas, e que estes locais também se transformem em espaços de 

formação. Por este motivo, o estágio tem cada vez mais se transformado em um lócus da 

formação para a prática profissional. Mas o estágio por si só não vai fazer isto. O processo de 

formação precisa ter outras parcerias.  

(d). Descentralizar as parcerias em pesquisas na Educação Física - No caso da 

pós-graduação, o Dinter e o Minter são propostas que visam fomentar a rede de parcerias em 

pesquisas para locais onde ainda há pouca tradição e infraestrutura. Como vimos nos dados, 

a produção de conhecimento na Educação Física brasileira tem se concentrado em poucos 

estados. A necessidade de fomentar o transito dos pesquisadores e as redes de colaboração em 

outros estados é fundamental. As próprias Sociedades Acadêmicas podem incentivar a 

realização dos eventos científicos em parceria com estados, que não se localizam nas 

instituições mais  tradicionais de pesquisa, criando novas oportunidades para o 

compartilhamento do saber.   

(e). Promover pesquisas de síntese e estado da arte - Outra proposta no contexto 

acadêmico é a necessidade de pesquisas de síntese, como por exemplo a pesquisa de revisão 

sistemática, algo que ainda é pouco explorado na Educação Física e pouco valorizado nos 

periódicos de divulgação científica da área. Com o vasto número de grupos, linhas e produção 

científica, é necessário cada vez mais olhar para o que já foi produzido nos diversos eixos de 

produção de conhecimento. As pesquisas de estado da arte precisam ser levadas em 

consideração neste momento, para que possamos pensar nos traços coletivos da Educação 

Física, de forma panorâmica.  

(f) Construção de um banco de dados que centralize informações sobre as 

características dos profissionais de Educação Física no segmento acadêmico e no 

mercado de trabalho - As universidades podem prover informações sobre a aderência nos 

cursos de formação profissional, sobre as expectativas de inserção e o acompanhamento dos 

egressos no campo profissional. As organizações profissionais, por sua vez, munidos das 

informações sobre os egressos, podem oferecer possibilidades para compartilhar e dar suporte 

aos profissionais, que atuam diretamente no mercado de trabalho, construindo um banco de 

dados sobre as características socioeconômicas dos profissionais e das tendências para a 

atuação.  

As organizações profissionais pode

práticas e os estabelecimentos sobre os acordos e benefícios defendidos pela classe e 

disseminar novos conhecimentos e questões de interesse para a sociedade, como ponto de 



partida para os projetos de pesquisa e na produção de novos conhecimentos (GAMBOA, 

2007).    

Algumas ações que precisam ser incorporadas às organizações profissionais são: A 

coleta, análise e divulgação de dados ligados às características dos profissionais de 

Educação Física e das atividades desenvolvidas em cada estado, segmento e setor de 

atuação. Um levantamento geoeconômico sobre os profissionais viabilizaria enxergar o 

comportamento das escolhas para a carreira nas diversas fases: inicial, de estabilização até a 

aposentadoria. O que os profissionais têm feito, quantas horas atuam por dia, quais as relações 

de trabalho e benefícios, formação continuada ou os motivos pelos quais desistem da carreira. 

São informações da dinâmica profissional, que minimamente deveriam fundamentar qualquer 

ação mais concreta em prol de metas para o desenvolvimento profissional.   

O banco de dados sobre o profissional tem margens para ser um projeto coletivo, 

entre organizações e universidades e precisa ser tomado como algo cotidiano para as análises 

sobre a profissão pelas instituições. Dentre os Conselhos Regionais da Educação Física, o 

Conselho do Estado de São Paulo foi o único a apresentar dados sobre o número de inscritos, 

ativos e desligados, setores de atuação, idade e gênero. São informações imprescindíveis tanto 

para acadêmicos quanto para os profissionais que estudam estratégias na carreira.   

Considera-se que, se os dados existem em outras instituições, devem ser divulgados.  

As análises sobre as características descritivas dos profissionais no mercado de trabalho são 

fundamentais para a tomada de decisão dos gestores, dos profissionais e das próprias 

organizações.  

(g) Conhecer a prática profissional dos pares - É fundamental incentivar ações 

coletivas mobilizadas pelos próprios profissionais, como por exemplo as comunidades de 

prática, nos setores de atuação, as oficias, os fóruns de discussão, que podem acontecer 

virtualmente, mas que estejam engajados em discutir a intervenção. Conhecer a prática do 

outro levaria o profissional ter maior comprometimento com a ética, construiria uma rede de 

colaboração e de sentidos. Apontamos a necessidade de construir uma noção de 

corporativismo, não no sentido econômico do termo, mas no sentido de identificação com os 

pares, no buscar agir para o bem do outro e não para excluir pela atividade individualizada, 

como acontece em atividades com alto nível de competitividade. A formação inicial e o 

começo da carreira são momentos importantes para a construção do sentido de pertencimento 

ao grupo, de que fazem parte de um sistema formado pelo engajamento de cada profissional. 

Sendo assim, nas interações entre o sistema macro e micro profissional, o sujeito 

precisa ser o foco da ação e não o conteúdo. A ideologia do profissionalismo para a 



Educação Física é voltar-se ao profissional e fazê-lo pensar na forma com ele sistematiza e 

pensa a sua prática, como o profissional interage com o mercado e com o púbico, ou seja a 

relação que ele estabelece com o seu trabalho.   
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APÊNDICE 1 

Rio Claro, 15 de outubro de 2014 
 
Ao 
Diretor do Instituto de Biociências  Unesp campus Rio Claro 
Ref. 
Pedido de autorização  
Prezado Senhor 
Eu, Rubiane Giovani Fonseca aluna de doutorado inscrita com o RA 147485, orientada pelo 
Prof. Dr. Samuel de Souza Neto (Unesp/campus de Rio Claro) para a tese de doutorado no 
Programa de Pós Graduação em Ciências da Motricidade da Unesp- Campus Rio Claro, 

ho solicitar 
autorização para a coleta de dados junto ao curso de graduação em Educação Física da 
instituição. O estudo tem como objetivo central conhecer os dispositivos e agentes que 
regulam a Educação Física no mundo do trabalho e no campo acadêmico e, como influenciam 
na posição que a área ocupa no meio profissional. Optamos por utilizar o procedimento de 
questionário e entrevistas para obter informações sobre as relações microssociais da Educação 
Física, que estarão representadas na trajetória profissional trilhada pelos ex-alunos do curso de 
graduação. Por este motivo, é de suma importância ter acesso à Avaliação Institucional da 
Unesp  AVINST,  Questionário de ex-alunos da graduação aplicado na retirada do diploma, 
para análise descritiva dos dados e posterior análise. Ressaltamos que este estudo foi 
aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa pelo parecer 687.852. É de suma importância, 
não apenas para a pesquisa, mas para a comunidade acadêmica que informações sobre o início 
de carreira e sobre a trajetória profissional sejam sistematizadas para apoiar futuras discussões 
sobre políticas institucionais e de inserção profissional.  Com sua aprovação, encaminharemos 
o pedido para o Conselho de Curso para viabilizar os próximos passos para a análise dos 
questionários. 

Qualquer dúvida sobre a pesquisa poderá entrar em contato pelos telefones 19-3526-4276 
(Dep. Educação) (43) 8408-5727 (Celular da Pesquisadora), ou então pelo e-mail 
rubianegf@hotmail.com a qualquer momento. 
Certos de sua compreensão,  
Atenciosamente,  
    Rubiane Giovani Fonseca                          Samuel de Souza Neto 
           RG 7577081-2                                                     RG 6.755.309 
- pesquisadora responsável -                                                  - Orientador -          
 
Pesquisador Responsável: Rubiane Giovani Fonseca  
Endereço: Av. 24 A, 1515, Bela Vista  Unesp  IB  
Dept. de Educação  Rio Claro/SP   Fone: 19-3526-4276      
 

 
 
 
 
 
 
 

 



 
APÊNDICE 2 

 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO - (TCLE) 
(Conselho Nacional de Saúde, Resolução 466/12) 

 
 

Prezado(a) Senhor(a) 

 Vimos convidá-lo(a) para participar da pesquisa DA ESCOLA DE OFÍCIO À 

PROFISSÃO EDUCAÇÃO FÍSICA: NOVOS DISPOSITIVOS, AGENTES, FORMAÇÃO 

E PRÁTICA PROFISSIONAL desenvolvido por mim, a Ms. Rubiane Giovani Fonseca, 

orientada pelo Prof. Dr. Samuel de Souza Neto (Unesp/campus de Rio Claro) para a tese de 

doutorado do Programa de Pós Graduação em Ciências da Motricidade da Unesp- Campus 

Rio Claro; 

O estudo tem como objetivo central conhecer os dispositivos e agentes que regulam a 

Educação Física no mundo do trabalho e no campo acadêmico e, como influenciam na 

posição que a área ocupa no meio profissional. Para isso será utilizado o procedimento de 

entrevista para obter informações sobre a dimensão microssocial da Educação Física, que está 

representada na sua trajetória profissional. Será realizada uma ou mais entrevistas com 

duração entre quarenta á noventa minutos, com perguntas a respeito do interesse pela 

profissão, como foi seu processo de formação e sobre as experiências ao longo da carreira 

profissional. O local desta será definido entre o pesquisador e o entrevistado. A entrevista será 

gravada em áudio e transcrita para arquivo digital (word), entregue para a revisão do 

entrevistado e depois analisada pelo pesquisador. 

O risco de participação no estudo é mínimo considerando que embora se trate de uma 

entrevista da qual a pessoa tem liberdade de a qualquer momento sair, a mesma pode gerar 

constrangimentos e mal-estar. Entretanto, o protocolo de investigação pressupõe que o seu 

nome será mantido em sigilo, sendo utilizado como identificação, pseudônimo ou outra forma 

similar. Do mesmo modo, a qualquer momento, você poderá solicitar esclarecimentos sobre a 

pesquisa ou encerrar a sua participação, sem risco de nenhum constrangimento. Para 

minimizar quaisquer possíveis riscos de deslocamento para a participação na pesquisa a 

pesquisadora se deslocará até você.  

Os benefícios esperados com o estudo constituem em importante contribuição ao 

conhecimento sobre a organização profissional da Educação Física ao longo dos últimos anos. 



Os benefícios de sua participação no estudo serão indiretos, voltados à comunidade 

profissional e individuais com o registro de sua trajetória de vida para seu próprio usufruto.  

Ressaltamos que sua participação é voluntária, sem qualquer tipo de remuneração ou 

despesas. Podemos garantir que os dados coletados serão confidenciais e só serão utilizados 

nesta pesquisa e em seus trabalhos de desdobramentos. Assinalamos que, a qualquer 

momento, poderá retirar seu consentimento livre e esclarecido e deixar de participar do 

estudo. 

 Se o Sr(a) se sentir suficientemente esclarecido sobre essa pesquisa, seus objetivos, 

eventuais riscos e benefícios, convido-o (a) a assinar este termo, elaborado em duas vias, 

sendo que uma ficará com o Sr(a) e outra com o pesquisador(a). Se tiver alguma dúvida 

poderá entrar em contato pelos telefones 19-3526-4276 (Dep. Educação) (43) 8408-5727 

(Celular da Pesquisadora), 3526-9678 (Comitê de Ética) ou então pelo e-mail 

rubianegf@hotmail.com. 

Rio Claro,..........de .......................... de ...........  

 
 
    Rubiane Giovani Fonseca                          Samuel de Souza Neto 
           RG 7577081-2                                                     RG 6.755.309 
- pesquisadora responsável -                                                  - Orientador -          
 
Pesquisador Responsável: Rubiane Giovani Fonseca  
Endereço: Av. 24 A, 1515, Bela Vista  Unesp  IB  
Dept. de Educação  Rio Claro/SP   Fone: 19-3526-4276      
 
Contato alternativo: Comitê de Ética em Pesquisa em Seres Humanos  IB, Unesp-Rio Claro 
Seção Técnica Acadêmica - Prédio da Administração 
Fone: 3526-9678 ou 3526-9605 ou 3526-4105 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



APÊNDICE 3 
 

Roteiro de entrevista semiestruturada com profissionais em Educação Física  
 

 Como foi a aproximação do profissional pelo campo de atuação principal;  

 Fale sobre sua formação inicial; 

 Quais as expectativas quando se formou; 

 Com o que trabalhou no início da carreira; 

 Quais os locais típicos de trabalho e locais em negociação com outros profissionais;  

 Quais responsabilidades na instituição que trabalha; 

 Competitividade; 

 Reconhecimento pelo trabalho; 

 Envolvimento com a carreira profissional; 

 Passou por formação continuada? Quando sentiu que era necessária? 

 Expectativas da formação inicial e continuada com a realidade de intervenção 

atual; (remuneração e reconhecimento); 

 Ponto de vista sobre desenvolvimento profissional e as escolas de formação 

profissional; 

 Engajamento com grupos de representação profissional; 

 Tipos de grupo e motivações para engajamento ou não; 

 Como percebe a relação das instituições de regulação profissionais com o seu 

trabalho; 

 Quais expectativas almeja para a continuidade na carreira profissional; 

 Projeções para a capacitação; 

 Aderência no trabalho; 

 Ideal profissional; 



APÊNDICE 4 

Protocolo de Entrevista Semiestruturada 
 

 Abertura- apresentação da pesquisadora assim como do tema de pesquisa e do objetivo 
da entrevista; 

 Entrega e leitura das questões previstas para a entrevista e do termo de consentimento 
livre esclarecido; 

 Esclarecimentos sobre os procedimentos para a entrevista (gravação de áudio e 
anotações); 

 Assinatura do termo de consentimento livre esclarecido; 

Objetivos Questões 
Questão introdutória Fale sobre você e sua história com a Educação Física; 

 Formação inicial; 
 Expectativas quando se formou; 
 Inserção na carreira; 

 
Papel profissional Descreva sua prática profissional; 

 Foco de atuação atualmente; 
 Responsabilidades; 

Estrutura da formação em 
Educação Física e relação com 
a carreira; 

O que pensa sobre os campos de atuação escolar e não 
escolar e a relação com a formação universitária? 
Expectativas para a carreira; 
 

 Características da prática profissional; 
 Similaridades e distanciamentos; 
 Carreira; 

Influência das organizações 
profissionais no trabalho  

Como é o seu engajamento com organizações 
profissionais (sindicatos, conselho, associações, etc)? 

 Presença na carreira; 
 Ponto de vista sobre as ações das organizações; 

Fechamento Qual o seu ponto de vista sobre o futuro da Educação 
Física? 

 Carreira 
 Área de conhecimento 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

IV. ANEXOS 
 
Parecer do Conselho de Ética em Pesquisa com seres Humanos  UNESP-RC 
 

 
 
 
 
 



 
 
 



 
 

 
 
 




